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À coMlssÃo pERivrANpNTE DE LIcITAÇÃo

MUNICIPAL DE AMONTÀDÄ _ CEARÁ

DA PRHtr'EITUIIA

RCf. : CONCORRÊNCIA PÚBI,ICA N". 28.04 .U/2A22.08 C?

Recorrente: RPC LOCAçOES E CONSTRUçOES EIRELIEPP.

RÐCURSO

RPC I,OCACÕES q CONSSRUÇÕES EIRÞLI EPP., pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o no. t5.610.532/0001-64, com sede à

Rua Tomas Acioli, no. 705 - Bairro Joaquim Távora -FartalezalCE, CEP: 60.135-180,

enderego eletrô¡rico: mc@rpcconstrucao.com.br, ueste ato representada por seu Titular,

Sr. PAULO CÉSan MENDONÇA DE HOLANDA, brasileiro, casado, empresário,

portador da cédula de identidade no. 94005A27991 SSP/CE, insuito no CPF sob o no.

746.018.493-49, bem como do seu Advogado, Dr. THIAGO ANDRADE DIAS,

brasileiro, casado, advogado devidamente inscrito na OAB/CE sob o no. 33.988, com

endereço protìssional à Avenida lVashington Soares, no.7.187 - Salas 0l/03 - Bair¡o

José de Alencar, Fortaleza/CE, CEP: 60.830-005, endereço eietrônico:

lhiaeoandracle40@hotmail.clm, vem, respeitosamente, à presençå desta respeitável

Comissão, interpor RECURSO em face de sua inabilitaçäo, com fulcro no Ar1. 109, i,

"a", då Lei no. 8.666193, o que faz pelos fundamentos f¿itioos e jurídicos a seguir expostos:

Ï - I}A TEMPESTI\rIDA.DE

Considerando que a aplicação da Lei 8.666193 åo presente certame,

conforme expressamente indicado no edital, bem como o disposto no Art. l9l da Noya

Lei de Licitações, o prazos e procedimentos previstos pela Lei 8,666/93 devem ser
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Ðesta forma, tendo em vista gue nos termos do inciso.I, do Art. 102 da

Lei 8.666/93, cabe recurso administrativo no prâzo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

publicação do resultado da habilitação, que ocorieu em25/08/2022,tem-se que o dies ad

quem é a data de UL/09/2022.

Em rzzão do rrrotocolo do nresente recurso não ter ultranasso o di¿s

ød 4¿¿rø. resta demonstrada. portanto. a tempestividacle do presente recurso.

TI _ DO EFEITO SUSPENSIVO

Nos ßrmos do Art. 109, $2o, da Lei n".8.666/93, o presente recurso terá

EF'EITO SUSPENSIVO. in verbís:

ArL 109. Dos atos da Adminislração decorrentes da aplicação desta Lei

caben:

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis cr conlar dø intimação do ato ozt

da lavratura da ata, nos casos de:

a) habililação ouinabílitação do lieitante;

t...1

$ 2" O recurso pre,visto nas alíneas "a' e ub" do inciso I desle artigo terá efeÍto

suspensìvo, podendo a autoridade conpelente, motívadamente e presenles

razões de interesse ptiblíco, atríbuìr ao recurse interposto eficácÍa snspensiva

aos demais recursos.

IIT _ DOS FA,TOS

A recorrente tomou conhecimento do Edital de Licitaçäo de

Concorrência Pública n". 28.04.01/2022-08 CP, através do Site do TCE - Portal de

Licitações dos Municípios do Estado do Ceará.

Conhecenc{o o conteúdo do edital, buscou preparar sua documentaçáo

e proposta para atender satisfatoriamente às exigências para participar do certame, tendo,
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parâ tanto, realizado dispendiosos esforços e gastos para formalizar a

forma â cumprir o solicitado, incluindo sua proposta dentro do prazo legal.
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No dia e hora marcados. se fez presente à sessãCI para participaçõo do

ceftame .

Apresentada a documentação de habilitação e proposta de preços, no

qual foijulgada em sessão interna pela respeitada Comissão de Permanente de Licitação

de Amontada/CE, decidiu por inabilitar a recoruente por suposTo descumprimento da

cláusula editalícia no. 4.3.9, qual seja:

4.3.9 - Comprovante de Inscríção no Cadaslro Técnieo Federal de Atìvídades

Potencíalmente Polttidoras ou Ulílizadoras de l?ecursas Ambientais,

acompanhado do respectivo Certifcado de llegularicladø valìdo, nos lertnos

do artigo 17, incísa II, da Lei ¡to 6.938, de 1981, e da Instrução Normatìva

IBAMA n'06, de l5/0J/2013, e legìslação correlata, para o exercícío de

atividøde de obras civîs e serviços de utilidades, classífcada como

potencialmente poluidore ou tÍiliza'lore de recursos ambíentaís.

Nesse sentido, esta respeitável comissão afirmou que a erxpresa RPC

apresentou a referida documentação vencida para o processo.

Entretanfo. não merece permanecer a inabilitacão. daj*mpresa

recorrente. haia vista qçe a Teferida documentacão anrcçentada não estav¡ ou est4

vencida. eis que o certificatlo cle requtarid¿de foi emitido er-n 09/06/2022. sendg

válido até o dia 03/09/2022. ou seia, dentro do seu rrrazo de validade. Veia¡nos:
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IV - NA NECESSÄRIA HABILITACAP DA EMPRESA RPC LOCACOES E

CONSTRUÇÕES EIRELI EPP

Pelo princípio do vinculo ao instrumento convocatório, a Comissäo

Julgadora não pode criar novos critérios de julgamento sem observância ao disposto no

edital.

No presente caso, â recorrente atendeu perfeitamente âs regras

entabuladas no instrumento convocatório ao apresentår documentação regular e completa,

vejamos.

O edital previu claramente que:

4.3.9 * Comprovante de Inscrição no Cadaslro Técnico Federøl de Atívìdødes

Potencíalmetzte Poluìdoras ou Utilizadorøs de Recursos Anzbìentaís,

acompanhado do respectivo CerliJ'icado de Regtlarìdade válído, nos lernos

do artígo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de I9BI, e da Instrução Normativa

IB,AMA no 06, de 15/03/2013, e legíslação cotelata, para o exercícìo de

atívídade de obras civit e serviças de utìlidades, classíJìcada como

polencialmente poluidora ou ulilìzadora de recursos ambìenlaís.

A empresa recorrente apresentou o comprovante de cadastro

Técnico Federal, com o respectivo Certificado de Regularidade, emiticlo em

t3/86/2022, e válirlo ztê t3109/2t22.

Ou seja, tal documento é perfeitamente hábil para oomprovar a

qualificação téc¡rica exigida pelo edital, de forma que atende os objetivos traçaclos pela

Administração Públ ica.
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ISTO POSTO, diante da plena comprovação de atendimento ao edital,

REQUER, o recebimento do presente recurso, em seu efeito suspensivo.

Ao final, julgar totalmente procedente o presente recurso, para fins

de rever a decisão de inabilitação da empresa recorrente, declarando a nulidade de

toilos os atos praticados a partir da declaração de inabilitação da mesma, com a

imediata IIABILITAçÃO ¿a Recorrente para particÍpação das demais fase do

processo licitatório.

Não alterando a decisão,

Nestes termos,

Exora deferimcnto

De Fortalez al CE pala Amontada/CE, 29 dç agosto de 2A22.

P UT-O CESAR DE

CPF: 746.018.493-49

(assinatura digiral)

p,p, THIAGO ANÐRADE DIAS

Advogado - OAB/CE 33.988
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PROTOCOLO DE ASSTNATURA(S)
-.ffi*

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal OAB, Para verificar as

assinaturas clique no link: https://oab.portaldeassinaturâs.com.blVerifica116905-030F-8861-4528 ou vá

até o site https://oab.portaldeassinaturas.com,br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este
documento é válido.

Código para verificação: 69C5-030F-8861 -4528

ilil|ililil tilililffi til ililil ililt iililillililil ililtililtil ilililtil

Hash do Documento
235879FF44D3436F51 7FCgC1 8C4CAB71 F7 54FE4154BC6C 1 4 44FFE1 27t9287781

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em ZgEiAtzo22 é(são) :

s Thiago Andrade Ðias - 044.956.063-52 em 29108/2A2216:25
UTC-O3:00

îipo: Certificado Digital
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{-}tir{}.RG/r.t{TE: ;{}}C LOC,'å"ÇûES }i Ctlt¡$,f'F.uÇf}Es _ EåRBLtr _ ÐFp."
Ðcssoa .iriridica cl.e Ilireiro Privaric, ir:s.,,'rir.u n(Ì {tlipJ/r\,tJ: sob o no.
i.r.Í^* lrJ.532i0û01-l¡4. localizada àR;u¿: "Íi,rá" .4.;ìciÌ ,in. îf:j - Joaquirn Távo'a _
JìorialczalcE, cËP: 60.135-lgû, neste ¿ü$ rcir,¡s.c;rt¡_<lo iioï se.$ Titular, o sr,
F/¡.i"i1,,û cES.4tì.MÐ,\'Ð$NÇ,{ Ð,Ë Hüì-ÂFqi}¡L, bre¡lieiro. ca¡ado. empresairio.
insr,:r'ito no Cì]ÿ.,'þlt'sob o n,'. 746.A1f .4ÿi-4g.

iiil.i'i. ý")ltrJ.&TX): TEiIc.6$ ANÐÃL,L¡)il rìå;r$, irrasiìeiio, solteilo, advogado
ínsc,riTo na oAB-cE 33988, com escdroric na À.i;. ',I,':rs,hin¡ltcm soares, 71g7, ialas

i){,ìr}Í;tr{.Ðs GÐllafs: conferindo arrpirir, ,:::iens r:1.,:a foro em geral, com
cli;irsi¡ia "ad judlcia" em qualquer.lui¿iì. Insiurcj¿ tri¡ 'l'ri;:unal. podeãclo pi.opor.
collllli quem cie direitg res açiies cörri:r;teÌ'iircr: c r.:*ii*il'.1.:*J;.,Ji ßås contr¿ír:ias, seg'-rin6o
''¡n:¿'¿s às oiltta-s' até linai decisão, usando os ¡-ecuïses li'.g:ris e aconrpanhando-¿ls,
çrrÎírrir¡cio*lhes. ainda, poderes es¡ieciail p:ìrâ ,rori,fr"s*ur, ctesistir, firmarl
*n:npli:irisso ou açordos, receber e ciar qüi.iir.Çã,:i, aiîindo em coqiunto ou
:icparailamente, pcldendo aiuda, substabeli;c,.rï .jsi.¿¡ ¿-i"r ù$tre111, üom or¡ sern
feser\i¡rs de iguaispoderes, rjanio rucíc;cor brr.r¡. fiili-r¡; e .,.i.r.iiûso,

lìorraieza (CE). I 5 de r*¿;a clc ,l¡.i I ti.
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Ministério do Meio Arnbiente

Instifuto Brasileiro do Meio Arnbiente e dos Recursos Nahrrais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEÐNRAI"

CERTIFICADO DE REGULARiDADE . CR 1ì lf r¡

Registro n,o Data da co¡rsulta: CR emitido em: CR válido até:

5854529 03/06/2022 03t06/2022 ¡,
Dødos bdsìcos:

-
CNPJ:

Razão Social :

Nome fa¡tasia :

Data de abertwa

Endereço:

05.610.532/000 r -64

RPC LôCAÇÕES e CONSTRUçÕES ETRELT

RPC CONSTRUÇÕES

22104/2003

N,O:

Bairro

CEP:

RUA TOMAS ACIOLI
705

JOAQUTM TÁVORA
601 35- r 80

Complemento:

Municfpio:

UF:

logradouro;

FORTALEZA
CE

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Cadastro Téc¡lico Federal de dades Potencialmente Poluitloras

Código
n., 1 Construção de obras de arte - Lei n'6.938/i981: art. 10

t7-4
Destinação de resfdr¡os de esgotos sanitá¡'ios e de resíduos sólidos urbanos, inclu¡ive aqneles provenientes de

fossas

t7-66 I)isposição de resíduos especiais: ProtocolÕ de Montreal
L7-59 Tratamento e cle resíduos industriais e sólidos - Lei no L2.30512010: art. 13,
1 7-58 Tratamento e de ¡esíduos industriais e sólidos - Lei no 12.3052Aß: art. 3", VIII
17-6A Tratamento e de resíduos industriais e sóliclos - Lei no 12.305/2010: art. 3', XIV
i8-l 'Iransporte cle cargas perigr:sas

18-74 1'ransporte de - Lei no 12,3051?010

t8-14 perigosas - Resolução CONAMA n'36212005

Conforme clados disponíveis na presente data, CERTIFICA'SE que a pessoa jurídica está em conformidsde com as obrigações

catlastrais e cle prestação cle inrormações ambientais sobre as atividacles desenvolvidas sob controle e fiscalização cio lbarna, por

meio do CTF/Af,P.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Ce¡tificado de Regularidadc emitido pelo'CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subproclntos floresrais e faunísticos.

Chave de lCNlWBFSBITCZ-9íZ

IIAM¿| - CTF/APP O3/A6D022 - 16:23:1tr


